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ANEXO XXII – Gestão do Controle Interno

Gestão do Controle Interno
1. O Módulo de Controle interno deve ser totalmente integrado aos demais módulos do sistema, permitindo a 
gestão por entidade, de modo que não haja necessidade de importação ou exportação de dados. a gestão por 
entidade.

2. Permitir atribuições de acesso as rotinas mediante privilégio por perfil e a usuários específicos, permitindo 
a caracterização dos usuários que acessam o sistema.

3. Permitir o cadastro de documentos diversos como instruções normativas, pareceres, notificações e demais 
documentos do controle interno. Deve ser possível notificar determinados usuários das IN, notificações, 
pareceres e demais documentos. A notificação deve ser enviada da própria consulta, pois deve permitir a 
resposta por parte dos usuários notificados, deixando as mesmas visíveis para impressão.

4. Possuir consulta integrada que demonstre as instruções normativas, pareceres do controle interno, 
notificações e documentos diversos. A consulta deve demonstrar todos os documentos, demonstrando a 
categoria, o tipo do documento, a data e a situação. Permitir que seja possível filtrar quais documentos estão 
publicados no portal. 

5. A consulta de documentos deve possuir, sobre cada registro inserido, as ações de visualizar, alterar, incluir 
observações, enviar o documento a pessoas que devem ser notificadas, consultar resposta do notificado e 
incluir anexos.

6. Possuir a publicação automática no Portal de Transparência do Município, dos documentos do controle 
interno e auditorias realizadas.

7. Possibilitar o cadastro de checklist, baseado em grupos e itens que servirão de base para as auditorias. Os 
itens devem ser numerados para controle dos mesmos.

8. Permitir configuração do checklist, informando a resposta em relação à irregularidade automaticamente 
diagnosticada.

9. Permitir inserir irregularidades de forma manual, possibilitando registrar aquelas irregularidades que o 
sistema não tem condições de apontar automaticamente.

10. Registrar o parecer do controle interno em cada irregularidade e especificar a providência que deve ser 
tomada para sanar a mesma.

11. No cadastro de parecer, permitir identificar se o parecer é relativo a uma contratação e se for o caso permitir 
a identificação do funcionário.

12. Permitir cadastrar possíveis respostas para os grupos da checklist, possibilitando respostas automáticas.

13. Permitir enquadrar a checklist em categorias facilitando assim a localização da mesma

14. O sistema deve disponibilizar checklist padrão, já cadastradas para as diversas áreas da prefeitura.

15. Ao selecionar uma checklist para uma nova auditoria, possibilitar que possam ser escolhidos apenas os 
itens que se deseja analisar, entre os itens disponíveis.

16. Possibilitar que possam ser incluídos novos itens a uma checklist, mesmo que esta já tenha sido utilizada 
e permitir que possam ser desativados itens, caso o item seja uma análise que se tornou desnecessária.

17. Permitir duplicar uma checklist mantendo a checklist original, e copiando os itens permitindo a edição 
conforme a necessidade.

18. Permitir vincular o Órgão ou Unidade, através de centro de custo, a uma auditoria a ser realizada.

19. Permitir o agendamento de auditoria, para facilitar a programação das atividades do controle interno.
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20. Permitir encaminhar uma auditoria ao responsável, para que o mesmo informe as respostas solicitadas na 
checklist.

21. Permitir incluir uma auditoria com no mínimo as informações de data inicial e final, descrição, centro de 
custo e responsável. O cadastro da auditoria deve estar integrado ao cadastro da checklist para possibilitar 
selecionar a checklist desejada e já buscar automaticamente os seus itens.

22. Possuir consulta gerencial que demonstre todas as auditorias cadastradas e que possua as ações de duplicar, 
enviar questionário, analisar, visualizar analise, encerrar e cancelar. Deve demonstrar dados da auditoria, 
como descrição, data de inclusão, data limite para resposta, auditor responsável e situação.

23. O sistema deve possuir funcionalidade que faça auditorias automáticas sobre os dados incluídos no 
sistema, que demonstre alguma irregularidade. A funcionalidade deve detectar irregularidades no mínimo de: 
empenhos emitidos contra fornecedor com débitos com o Município, valores empenhados maiores que o valor 
do contrato, fontes de recurso com saldo negativo, e o não atingimento dos índices constitucionais em 
educação e saúde. 

24. Possuir rotina de notificações do controle interno, que aponte se há alguma notificação pendente e permita 
visualizar e responder as notificações recebidas. Essa rotina deve ser por usuário, ou seja, cada usuário recebe 
as notificações endereçadas a ele.

25. Possuir agenda de obrigações, com opção de informar o nível de criticidade da agenda, as pessoas ou cento 
de custos que poderão visualizar o registro e a informação de quem poderá baixar o evento incluído.

26. A agenda deve enviar alertas aos usuários de eventos que estão a expirar e expirados, obrigando o 
responsável pelo evento a justificar conforme o nível de criticidade do evento.

27. Permitir a configuração do período de antecedência para o envio de alertas e do prazo de expiração de 
determinado evento da agenda.

28. Permitir na consulta dos eventos da agenda, consultar apenas os eventos pendentes e consultar os eventos 
pelos períodos diário, semanal, mensal e anual.

29. Possuir consulta centralizada de todos os e-mails enviados pelo controle interno, possibilitando a 
visualização do título do e-mail, o controlador que enviou, a pessoa a quem foi enviado, a data de envio e a 
situação do mesmo (se houve ou não retorno).

30. Possuir consulta dos processos de ouvidoria, possibilitando ao controlador visão das reclamações ou 
sugestões da sociedade.

31. Permitir que o controlador possa consultar os processos abertos contra o Município, objetivando o 
conhecimento de situações diversas que possam estar acontecendo.

32. Emitir relatório circunstanciado, permitindo a publicação automática no Portal da Transparência.

33. Possibilitar o gerenciamento dos quadros que compõem o relatório circunstanciado, e permitir a inclusão 
de anexos. Os anexos devem ser publicados de forma automática no portal de transparência.

34. Permitir do controle interno, a emissão dos relatórios legais da Lei de Responsabilidade Fiscal e dos 
relatórios anuais obrigatórios, para acompanhamento dos índices constitucionais.

35. Possuir relatório de estatísticas de cargos. O relatório deve permitir os filtros por data, cargo, servidor, 
enquadramento, permitindo ainda demonstrar todos os cargos e incluir cargos extintos.

36. Possibilitar a emissão do calendário de obrigações, listando todos os meses ou apenas os meses 
selecionados.
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